
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO - IPAM

Compras e Liciações - IPAM-SCL

TERMO DE REFERÊNCIANº 27/2026/SCL-IPAM

Poro Velho, 03 de seembro de 2026.

1.1. Gerência Adminisrava – GEAD/IPAM.

2.1. Aquisição de carões de proximidade (smar cards), cordões personalizados e pora-crachás rígidos, desnados à idencação de servidores, esagiários
e visianes do Insuo de Previdência e Assisência dos Servidores do Município de Poro Velho – IPAM, com visas à inegração com o sisema elerônico de
conrole de acesso em implanação, conorme especicações écnicas esabelecidas nese Termo de Reerência.

2.2. A conraação compreenderá o ornecimeno de bens novos, de primeiro uso, em pereias condições de uncionameno, observadas as especicações,
quandades, valores uniários máximos e demais condições esabelecidas nese Termo de Reerência.

2.3. Os bens objeo desa conraação são classicados como bens comuns, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objevamene
denidos por especicações usuais de mercado, nos ermos do ar. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021.

2.4. O objeo desa conraação não se enquadra como bem de luxo, conorme Decreo nº 10.818, de 27 de seembro de 2021.

2.5. A conraação será realizada mediane Dispensa de Liciação com fundameno no ar. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, observado o procedimeno de
divulgação de aviso em sío elerônico ocial e recebimeno de proposas por correio elerônico, na orma do ar. 75, § 3º, da mesma Lei.

SETOR REQUISITANTE (DEMANDANTE)1.

DO OBJETO2.



2.6. O criério de julgameno será o menor preço por iem, permindo-se a parcipação dos ornecedores em um ou mais iens, conorme seu ineresse.

3.1. A conraação jusca-se pela necessidade do IPAM em implanar e maner sisema de conrole de acesso auomazado, eciene e seguro, por meio da
idencação padronizada de servidores, esagiários e visianes. Para garanr a uncionalidade plena desse sisema — composo por caracas elerônicas já
insaladas e sofware de gerenciameno em implanação — é imprescindível o ornecimeno dos meios sicos de idencação, quais sejam, carões de
proximidade (smar cards), cordões personalizados e pora-crachás rígidos.

3.2. A demanda oi ormalizada por meio do Documeno de Formalização da Demanda (DFD) nº 26/GEAD/IPAM – Aualizado, de 28 de maio de 2025,
encaminhado pela Gerência Adminisrava.

3.3. A medida esá alinhada às direrizes de modernização e segurança insucional da Adminisração Pública e à políca de padronização e conrole elerônico
de requência adoada no Município de Poro Velho.

3.4. Conorme o Ocio n.º 212025/AEE/SMTI, de 26 de evereiro de 2025, emido pela Superinendência Municipal de Tecnologia da Inormação e Pesquisa
(SMTI), é obrigaória a implanação do pono elerônico em odos os órgãos da Adminisração Direa e Indirea, nos ermos do Decreo Municipal n.º
14.760/2017.

3.5. A conraação busca, ainda:

I – assegurar a idencação uncional padronizada dos servidores, esagiários e visianes;

II – viabilizar o uncionameno inegral do sisema elerônico de conrole de acesso já insalado;

III – eliminar alhas de conrole manual de enrada e saída;

IV – garanr rasreabilidade, segurança e conabilidade dos dados de requência;

V – aender à obrigaoriedade de implanação do pono elerônico no âmbio municipal.

3.6. O objeo da conraação esá previso no Plano de Conraações Anual — PCA do exercício de 2026, aprovado e divulgado no Poral Nacional de
Conraações Públicas — PNCP, conorme dealhameno a seguir:

I) ID do Iem no PCA: 46, 47 e 48;

II) Daa de publicação no PNCP: 23/12/2025;

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO3.



III) ID PCA no PNCP: 34481804000171-0-000001/2026.

4.1. A solução consise no ornecimeno padronizado de carões de proximidade, cordões personalizados e pora-crachás rígidos, novos e de primeiro uso, com
caraceríscas adequadas ao uso regular e requene, aendendo aos requisios mínimos de qualidade, durabilidade e uncionalidade compatveis com a
naureza do serviço público.

4.2. Considerando o ciclo de vida do objeo, a escolha dos iens pauou-se em criérios de padronização, eciência no consumo, menor requência de reposição
e uso racional dos insumos.

4.3. Espera-se que os maeriais adquiridos apresenem desempenho sasaório durane sua ulização, sem necessidade de subsuições imediaas por
deeios de abricação ou má qualidade; ocorrendo deeio, deverá ser realizada a subsuição na orma do iem 10 dese Termo de Reerência, salvo hipóese
de mau uso.

4.4. A especicação dos produos esá dealhada no quadro do iem 6, observando-se nomenclaura usual, descrição clara e objeva, unidade de
ornecimeno, código CATMAT e demais criérios que permiam a idencação precisa dos iens preendidos e a ormulação de proposas compatveis com o
ineresse público.

5.1. Os bens deverão ser:

I – novos;

II – de primeiro uso;

III – originais;

IV – sem sinais de ulização anerior;

V – compatveis com as especicações esabelecidas nese Termo de Reerência;

VI – enregues em pereio esado de conservação e uncionameno.

5.2. Não serão aceios produos usados, recondicionados ou remanuaurados.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’ DA LEI N. 14.133/2021).4.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO5.



5.3. Quando soliciado pela Adminisração, a empresa deverá apresenar caálogo, cha écnica, manual ou documenação do abricane para comprovação
das caraceríscas do produo oerado.

Indicação de marcas ou modelos

5.4. A reerência à ecnologia "Miare" consane das especicações do iem 6 decorre exclusivamene da necessidade de padronização do objeo e de
manuenção da compabilidade écnica com o sisema elerônico de conrole de acesso já insalado no IPAM — composo por caracas elerônicas e sofware
de gerenciameno em implanação —, enconrando amparo expresso no ar. 41, inciso I, alíneas "a" e "b", da Lei nº 14.133/2021, que auoriza a indicação de
marca ou modelo mediane juscava ormal nessas hipóeses.

5.4.1. A indicação não consui exigência de abricane ou de ornecedor deerminado: a ecnologia indicada é comercializada por múlplos abricanes
e disribuidores no mercado nacional, e serão aceios produos ecnicamene equivalenes ou de qualidade superior, na orma do iem 5.6 dese Termo
de Reerência.

5.4.2. Os modelos consanes do Anexo III êm nalidade exclusivamene ilusrava do padrão visual insucional, não consuindo exigência de
abricane ou de ornecedor deerminado.

5.5. As especicações écnicas consanes do iem 6 decorrem de requisios de compabilidade com o sisema elerônico de conrole de acesso já insalado no
âmbio do IPAM, composo por caracas elerônicas e sofware de gerenciameno em implanação, bem como do padrão de idendade visual insucional.
Não se desnam a resringir a compevidade nem a direcionar a conraação, em observância aos ars. 5º e 41 da Lei nº 14.133/2021 e ao ar. 13 da
Insrução Normava SEGES/ME nº 94/2022.

5.6. Serão aceios produos ecnicamene equivalenes ou de qualidade superior aos especicados, desde que plenamene compatveis com o sisema
elerônico de conrole de acesso insalado no IPAM e desde que aendam inegralmene aos requisios uncionais mínimos, cabendo ao ornecedor demonsrar
a equivalência mediane apresenação de documenação écnica do abricane. A aerição da equivalência será realizada pela unidade demandane, mediane
maniesação escria e undamenada.

5.7. A Adminisração se reserva o direio de realizar diligências para vericar a conormidade écnica do produo oerado com as especicações mínimas dese
insrumeno (ar. 41, I, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021).

Da não exigência de amosra

5.8. Não será exigida a apresenação de amosras, em razão da naureza do objeo, que consise em maeriais de uso comum, amplamene disponíveis no
mercado, com caraceríscas padronizadas e especicações écnicas sucienemene claras para permir a pereia idencação dos iens durane a ase de
julgameno das proposas.

Subconraação



5.9. Não será exigida cara de solidariedade, por se raar de maeriais padronizados, de ampla oera no mercado e de ácil vericação da conormidade com
as especicações esabelecidas nese Termo de Reerência.

Subconraação

5.10. Não será admida a subconraação do objeo conraual.

Garanta da conraação

5.11. Não haverá exigência da garana da conraação previsa nos ars. 96 e seguines da Lei nº 14.133/2021, endo em visa raar-se de aquisição de bens
padronizados, de baixo risco para a Adminisração, sem complexidade operacional ou necessidade de invesmenos prévios por pare do ornecedor, em
observância ao princípio da proporcionalidade.

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES6.

ITE
M

ESPECIFICAÇÃO
CATM
AT

UNIDA
DE

QUANTIDA
DE

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

1 Carões de Proximidade – Smar Card (Servidores)

● Personalizado para ulização como crachá uncional
dos servidores do IPAM com os dados de cada um;

● Padrão Miare 1Kb, com prazo de validade
permanene;

● Chip padrão Miare, insalado em posição cenralizada
(vercal e horizonal) ou inerior do carão;

● Com exo composo no alabeo padrão do IPAM,
undo gráco com padrão visual da marca IPAM, nas
cores insucionais, e chip localizado no cano inerior
esquerdo a 0,5 cm da borda inerior;

● Ciclos de escria/leiura: 100.000 vezes;

3621
17

UNID. 140 R$ 35,27 R$
4.937,80



● Frequência de operação: 13,56 MHz;

● Tempo de ransação: inerior a 100 ms;

● Velocidade de comunicação: 106 Kbaud;

● Número de série único de 32 bis;

● Cripograa com auencação múua conorme ISO
9798-2;

● Disância máxima de leiura: aé 100 mm, mesmo
aravés de maeriais não meálicos;

● Sisema ancolisão (permie apresenação simulânea
de múlplos carões);

● Tecnologia RFID por radiorequência (leiura e
gravação à disância);

● Ala resisência à quebra, umidade e deslocameno;

● Formao vercal;

● Dimensões: 86mm de comprimeno - 54 mm de
largura x 0,75 mm de espessura;

● Maerial: PVC laminado, conorme ISO 14443 A
(Proximiy Cards);

● Não deve haver chip em duplicidade;

● Garana mínima: 12 meses;

● Modelo ilusravo no Anexo III - Modelos do Termo de
Reerência nº 027/2026/SCL-IPAM.

2 Carões de Proximidade – Smar Card (Esagiários) 3621
17

UNID. 60 R$ 35,03 R$
2.101,80



Carão personalizado com a inscrição obrigaória
“ESTAGIÁRIO” no corpo do carão, conorme padrão
visual insucional do IPAM. Especicações:

● Padrão Miare 1Kb, com validade permanene;

● Chip padrão Miare insalado em posição cenralizada
(vercal e horizonal) ou inerior do carão;

● Fundo gráco com padrão da marca IPAM, alabeo
padrão IPAM, cores insucionais e chip no cano inerior
esquerdo a 0,5 cm da borda inerior;

● Proibido chip em duplicidade;

● Ciclos de escria/leiura: 100.000 vezes;

● Frequência: 13,56 MHz;

● Tempo de ransação: < 100 ms;

● Velocidade de comunicação: 106 Kbaud;

● Número de série único: 32 bis;

● Cripograa com auencação múua conorme ISO
9798-2;

● Disância de leiura: aé 100 mm;

● Sisema ancolisão;

● Tecnologia RFID;

● Ala resisência à quebra, umidade e deslocameno;

● Formao vercal;

● Dimensões: 86mm de comprimeno - 54 mm de
largura x 0,75 mm de espessura;



●Maerial: PVC laminado conorme ISO 14443 A;

● Garana mínima: 12 meses;

● Modelo ilusravo no Anexo III - Modelos do Termo de
Reerência nº 027/2026/SCL-IPAM.

3 Carões de Proximidade – Smar Card (Visianes)

Carão personalizado com a inscrição obrigaória
“VISITANTE” no corpo do carão, conorme padrão visual
insucional do IPAM.

Especicações:

● Padrão Miare 1Kb, com validade permanene;

● Chip padrão Miare insalado em posição cenralizada
(vercal e horizonal) ou inerior do carão;

● Fundo gráco com padrão da marca IPAM, alabeo
padrão IPAM, cores insucionais e chip no cano inerior
esquerdo a 0,5 cm da borda inerior;

● Proibido chip em duplicidade;

● Ciclos de escria/leiura: 100.000 vezes;

● Frequência: 13,56 MHz;

● Tempo de ransação: < 100 ms;

● Velocidade de comunicação: 106 Kbaud;

● Número de série único: 32 bis;

● Cripograa com auencação múua conorme ISO
9798-2;

● Disância de leiura: aé 100 mm;

3621
17

UNID. 100 R$ 39,19 R$
3.919,00



● Sisema ancolisão;

● Tecnologia RFID;

● Ala resisência à quebra, umidade e deslocameno;

● Formao vercal;

● Dimensões: 86mm de comprimeno - 54 mm de
largura x 0,75 mm de espessura;

●Maerial: PVC laminado conorme ISO 14443 A.

● Garana mínima: 12 meses.

● Modelo ilusravo no Anexo III - Modelos do Termo de
Reerência nº 027/2026/SCL-IPAM.

4

Cordão Personalizado (Servidores):

● Cor azul royal, com engae e regulador de meal.
Impressão rene e verso com a inscrição “IPAM”.

● Dimensões: 12 mm de largura x 80 cm de
comprimeno.

● Modelo ilusravo no Anexo III - Modelos do Termo de
Reerência nº 027/2026/SCL-IPAM.

3293
96

UNID. 140 R$ 7,45
R$

1.043,00

5

Cordão Personalizado (Esagiários):

● Cordões personalizados para Crachás, na cor azul
royal, com engae e regulador de meal, personalizado
rene e verso escrio “ESTAGIÁRIO”, medidas 12mm x
80cm.

● Modelo ilusravo no Anexo III - Modelos do Termo de
Reerência nº 027/2026/SCL-IPAM.

3293
96

UNID. 60 R$ 7,45 R$ 447,00

6 Pora-Crachá rígido vertcal: 4471
57

UNID. 200 R$ 3,29 R$ 658,00



6.1. O valor oal esmado da conraação é de R$ 13.106,60 (reze mil, ceno e seis reais e sessena cenavos), conorme Quadro Comparavo de Preços e
Quadro de Análise de Desvio Padrão, daados de 02 de seembro de 2026, consanes dos auos.

6.2. Os valores uniários consanes do quadro acima consuem o valor máximo aceiável por iem, sendo desclassicada a proposa que os exceder.

7.1. A aquisição deverá observar, no que couber, criérios de susenabilidade ambienal, em conormidade com as direrizes do Guia Nacional de Conraações
Susenáveis.

7.2. Deverão ser priorizados:

I – maeriais com menor impaco ambienal, ais como produos recicláveis ou biodegradáveis;

II – produos com embalagens reduzidas, reulizáveis ou recicláveis, eviando-se excesso de embalagens pláscas ou maeriais de dicil descare;

III – maior vida úl e menor requência de reposição;

IV – criérios de eciência no uso e no consumo, de modo a eviar o desperdício e racionalizar o uso dos recursos.

7.3. A conraada deverá observar a legislação ambienal aplicável ao descare e à desnação de resíduos, quando aplicável.

7.4. A adoção desses criérios visa migar impacos ambienais, reduzir a geração de resíduos e garanr conormidade com prácas susenáveis no âmbio da
Adminisração Pública.

Maerial: Polipropileno, ransparene; Tamanho: 58 mm
alura x 89 mm comprimeno; Supore superior
cenralizado para presilha jacaré.

● Modelo ilusravo no Anexo III - Modelos do Termo de
Reerência nº 027/2026/SCL-IPAM.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 13.106,60 (reze mil, ceno e seis reais e sessena cenavos)
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Condições de Enrega

8.1. A enrega inicial deverá ocorrer em aé 10 (dez) dias corridos, conados do recebimeno da Ordem de Fornecimeno, Auorização de Compra ou
insrumeno equivalene, compreendendo os seguines iens:

I – 105 (ceno e cinco) carões personalizados para servidores e 105 (ceno e cinco) cordões personalizados com a inscrição "IPAM";

II – 40 (quarena) carões para esagiários e 40 (quarena) cordões com a inscrição "ESTAGIÁRIO";

III – 100 (cem) carões para visianes;

IV – 150 (ceno e cinquena) pora-crachás rígidos vercais.

8.1.1. O saldo remanescene de cada iem — 35 (rina e cinco) carões e 35 (rina e cinco) cordões de servidores, 20 (vine) carões e 20 (vine) cordões
de esagiários e 50 (cinquena) pora-crachás — será ornecido na orma dos iens 8.2 a 8.5 dese Termo de Reerência.

8.2. O saldo remanescene será ornecido de orma parcelada, conorme demanda da Adminisração, mediane emissão de nova Ordem de Fornecimeno,
manendo-se os preços uniários conraados e as demais condições pacuadas, independenemene da quandade soliciada em cada remessa e sem ônus
adicional ao conraado.

8.3. A sisemáca de enrega parcelada enconra respaldo no ar. 6º, inciso X, da Lei nº 14.133/2021, sendo adoada com undameno no ineresse público, a
m de eviar armazenameno desnecessário, reduzir riscos de exravio ou dano aos maeriais e promover o uso racional dos recursos, em conormidade com
os princípios da eciência e da economicidade, conorme juscava écnica consane do Documeno de Formalização da Demanda.

8.4. A Adminisração poderá requisiar a enrega de pare ou da oalidade do saldo conraual a qualquer empo, denro do período de vigência, mediane
emissão de Ordem de Fornecimeno.

8.5. O prazo de enrega de cada remessa parcelada será de aé 10 (dez) dias corridos, conados do recebimeno da respecva Ordem de Fornecimeno.

8.6. Caso não seja possível realizar a enrega no prazo esabelecido, a conraada deverá comunicar ormalmene, com anecedência mínima de 3 (rês) dias
úeis, as razões do impedimeno, para que evenual prorrogação possa ser analisada e auorizada pela Adminisração, desde que devidamene juscada.
Siuações de caso oruio ou orça maior poderão ser consideradas, mediane comprovação documenal.

8.7. A enrega deverá ocorrer na Divisão de Serviços Gerais e Parimônio – DSGP, do Insuo de Previdência e Assisência dos Servidores do Município de
Poro Velho, siuada à Avenida Carlos Gomes, nº 1645, Bairro São Crisóvão, CEP 76.804-085, Poro Velho/RO, eleone (69) 2181-0714.

8.8. O horário para enrega será das 08h00 às 14h00, em dias úeis.
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8.9. Os bens deverão ser enregues em pereias condições de uso, de acordo com as especicações écnicas consanes dese Termo de Reerência,
devidamene embalados, idencados e acondicionados de orma segura.

8.10. Todos os cusos relacionados ao ranspore, carregameno, descarregameno e enrega dos bens serão de responsabilidade da conraada.

8.11. A enrega deverá ser acompanhada da respecva Noa Fiscal.

8.12. Não será admida a enrega pelo ornecedor vencedor, de qualquer iem, sem que ese eseja de posse da respecva noa de empenho, Ordem de
Fornecimeno ou documeno equivalene.

9.1. O recebimeno dos bens será realizado pelo servidor ou comissão designada pela Adminisração.

9.2. O recebimeno será inicialmene provisório, de orma sumária, no ao da enrega, junamene com a noa scal, para conerência da quandade,
inegridade sica e condições aparenes dos bens.

9.3. O recebimeno denivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úeis, conados do recebimeno da noa scal, após a vericação da conormidade dos bens
com as especicações dese Termo de Reerência e consequene aceiação mediane ermo dealhado.

9.4. Não serão recebidos bens:

a) danicados;

b) usados;

c) recondicionados;

d) incompleos;

e) incompatveis com as especicações;

) desacompanhados dos acessórios necessários à sua ulização.

9.5. Os produos recusados deverão ser subsuídos pela conraada, sem qualquer ônus para o IPAM.

9.6. O prazo para subsuição dos produos recusados será de aé 10 (dez) dias úeis, conados da nocação ormal, salvo prazo diverso expressamene
esabelecido pela Adminisração em razão das circunsâncias do caso.
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9.7. No caso de conrovérsia sobre a execução do objeo, quano à dimensão, qualidade e quandade, deverá ser observado o eor do ar. 143 da Lei nº
14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Noa Fiscal quano à parcela inconroversa, para eeio de liquidação e pagameno.

9.8. O recebimeno provisório ou denivo não exclui a responsabilidade da ornecedora por vícios, deeios ou desconormidades poseriormene
consaados, nem a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos bens.

10.1. Os bens objeo desa conraação são classicados como maeriais de uso comum, padronizados e amplamene disponíveis no mercado. Por essa razão,
não será exigida a presação de serviços de manuenção ou assisência écnica especializada por pare da conraada.

10.2. Todos os iens objeo desa conraação deverão ser enregues com garana mínima de 12 (doze) meses, conados da daa do recebimeno denivo dos
produos, em conormidade com as especicações écnicas consanes do quadro do iem 6 dese Termo de Reerência. A garana abrangerá alhas de
abricação e evenuais deeios de uncionameno, inclusive do chip RFID, compreendidas as alhas de leiura ou de gravação, sem prejuízo dos prazos e das
garanas legais previsos na Lei nº 8.078/1990 (Código de Deesa do Consumidor).

10.3. Durane o período de garana, a conraada deverá providenciar, sem ônus para a Adminisração, a subsuição dos iens que apresenarem deeio,
mediane soliciação ormal. A subsuição deverá ocorrer por produo novo, de primeiro uso, com as mesmas especicações écnicas consanes dese Termo
de Reerência.

10.4. A subsuição deverá ser concluída, com a eeva enrega do produo subsuo no local indicado no iem 8.7, no prazo máximo de 10 (dez) dias úeis,
conados do recebimeno da nocação ormal expedida pela scalização do conrao.

10.5. O prazo previso no iem 10.4 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediane soliciação escria e juscada da conraada,
apresenada anes do érmino do prazo original e aceia pela Adminisração.

10.6. O descumprimeno dos prazos previsos nos iens 10.4 e 10.5 caraceriza reardameno da execução do objeo sem movo juscado, sujeiando a
conraada às sanções previsas no iem 14 dese Termo de Reerência, noadamene à mula moraória.

10.7. Não esarão coberos pela garana os danos decorrenes de mau uso, quedas, exposição inadequada a calor, umidade excessiva, agenes químicos ou
qualquer uso em desconormidade com as insruções de conservação.

10.8. Evenual ranspore de produos deeiuosos e respecvos subsuos será de responsabilidade exclusiva da conraada, incluindo logísca de colea e
enrega no local indicado pelo IPAM.

10.9. A garana dos produos permanecerá exigível mesmo quando a conraação or ormalizada mediane insrumeno subsuvo ao Termo de Conrao.
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11.1. A execução do ornecimeno será acompanhada e scalizada por Fiscal Único do Conrao, ormalmene designado por poraria do IPAM, nos ermos do
ar. 117 da Lei nº 14.133/2021.

11.2. A unicação das unções de scalização em um único agene aende à recomendação consane da Ressalva nº 9 do Parecer Jurídico nº
0605482/2026/IPAM-DPSLC e jusca-se pela naureza do objeo — bens padronizados, de baixa complexidade écnica, sem execução écnica connuada — e
pela esruura uncional do IPAM, em observância ao princípio da proporcionalidade (ar. 5º da Lei nº 14.133/2021).

11.3. Compee ao Fiscal Único, enre ouras aribuições:

I – acompanhar a enrega dos bens no prazo e local esabelecidos nese Termo de Reerência;

II – aesar provisória e denivamene o recebimeno dos bens, vericando sua conormidade com as especicações écnicas e quanavas;

III – regisrar no hisórico de gerenciameno odas as ocorrências relacionadas à execução;

IV – emir nocações à conraada para correção de irregularidades, deerminando prazo para saneameno;

V – vericar a manuenção das condições de habiliação da conraada para ns de pagameno;

VI – inormar ao gesor do conrao siuações que demandem decisão ou medidas que ulrapassem sua compeência;

VII – acompanhar o aendimeno das obrigações de garana durane o período de vigência conraual;

VIII – conrolar o saldo conraual remanescene e insruir a emissão das Ordens de Fornecimeno subsequenes.

11.4. A scalização exercida pelo IPAM não exclui nem reduz a responsabilidade da conraada pela qualidade, adequação e pereia execução do
ornecimeno, inclusive perane erceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulane de impereições écnicas ou vícios redibiórios.

12.1. Consuem obrigações do IPAM:

I – emir a Ordem de Fornecimeno, Auorização de Compra ou insrumeno equivalene;
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II – disponibilizar as inormações necessárias à enrega;

III – acompanhar e scalizar o ornecimeno;

IV – receber e conerir os bens;

V – comunicar irregularidades à conraada;

VI – soliciar a subsuição de produos em desconormidade;

VII – eeuar o pagameno após o cumprimeno das condições esabelecidas;

VIII – nocar a conraada, por escrio, sobre vícios, deeios, incorreções, impereições, alhas ou irregularidades vericadas na execução do objeo,
xando prazo para subsuição, reparo ou correção;

IX – aplicar à conraada as sanções previsas na lei e nese Termo de Reerência;

X – ciencar a Procuradoria-Geral do IPAM para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimeno de obrigações pela conraada;

XI – emir decisão sobre odas as soliciações e reclamações relacionadas à execução conraual, ressalvados os requerimenos maniesamene
impernenes, meramene proelaórios ou de nenhum ineresse para a boa execução do ajuse.

12.2. A Adminisração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela conraada com erceiros, ainda que vinculados à execução do objeo,
ampouco por danos causados a erceiros em decorrência de aos de seus empregados, represenanes ou preposos.

13.1. Consuem obrigações da conraada:

I – ornecer os bens conorme as especicações dese Termo de Reerência;

II – enregar produos novos e de primeiro uso;

III – cumprir os prazos de enrega da remessa inicial e das remessas parceladas;

IV – ornecer os acessórios necessários;

V – responsabilizar-se pelo ranspore e enrega;
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VI – subsuir produos recusados ou deeiuosos nos prazos esabelecidos;

VII – assegurar a garana dos produos;

VIII – maner, durane oda a vigência da conraação, as condições de habiliação exigidas;

IX – aender às deerminações do Fiscal Único;

X – reparar os danos evenualmene causados à Adminisração ou a erceiros;

XI – observar a legislação aplicável;

XII – responder pelos vícios e deeios dos bens ornecidos, de acordo com o Código de Deesa do Consumidor;

XIII – responsabilizar-se pelo cumprimeno de odas as obrigações rabalhisas, previdenciárias, scais e comerciais, cuja inadimplência não ransere
responsabilidade ao conraane nem onera o objeo;

XIV – guardar sigilo sobre odas as inormações obdas em decorrência da execução do objeo;

XV – arcar com o ônus decorrene de evenual equívoco no dimensionameno dos quanavos de sua proposa;

XVI – comunicar previamene ao seor responsável a daa previsa para cada enrega.

14.1. Comee inração adminisrava, nos ermos da Lei nº 14.133/2021, a Conraada que:

a) der causa à inexecução parcial do conrao;

b) der causa à inexecução parcial do conrao que cause grave dano à Adminisração ou ao uncionameno dos serviços públicos ou ao ineresse
colevo;

c) der causa à inexecução oal do conrao;

d) ensejar o reardameno da execução ou da enrega do objeo da conraação sem movo juscado;

e) apresenar documenação alsa ou presar declaração alsa durane a execução do conrao;
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) pracar ao rauduleno na execução do conrao;

g) comporar-se de modo inidôneo ou comeer raude de qualquer naureza;

h) pracar ao lesivo previso no ar. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agoso de 2013.

14.2. Sanções aplicáveis:

a) Adverência – quando a Conraada der causa à inexecução parcial do objeo, sempre que não se juscar a imposição de penalidade mais grave (ar.
156, §2º da Lei nº 14.133/2021).

b) Impedimeno de liciar e conraar – quando pracadas conduas que congurem inexecução parcial grave ou inexecução oal, sempre que não se
juscar penalidade mais severa (ar. 156, §4º).

c) Declaração de inidoneidade para liciar e conraar – quando pracadas conduas raudulenas, inidôneas ou ilícias graves, ou em hipóeses de
inexecução oal ou parcial que jusquem medida mais rigorosa (ar. 156, §5º).

14.3. Mula:

a) moraória de 0,5% (meio por ceno) por dia de araso injuscado, calculada sobre o valor da parcela inadimplida — assim considerado o valor dos
iens da Ordem de Fornecimeno não enregues no prazo —, aé o limie de 30 (rina) dias de araso e de 20% (vine por ceno) do valor da parcela,
aplicável ano ao descumprimeno dos prazos de enrega (iens 8.1 e 8.5) quano dos prazos de subsuição (iens 9.6, 10.4 e 10.5);

b) ulrapassado o limie emporal da alínea "a", o araso será considerado inexecução parcial ou oal do objeo, conorme a exensão, sujeiando a
conraada às sanções dos iens 14.2 e à mula compensaória da alínea "c";

c) compensaória de 10% (dez por ceno) sobre o valor da parcela inadimplida, na hipóese de inexecução parcial, e de 10% (dez por ceno) sobre o valor
oal do ajuse, na hipóese de inexecução oal ou de recusa injuscada em subsuir os maeriais enregues em desacordo com as especicações
exigidas, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, assegurados o conradiório e a ampla deesa.

14.4. Todas as sanções previsas poderão ser aplicadas cumulavamene com mula (ar. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021);

14.5. Anes da aplicação de qualquer penalidade será assegurado o conradiório e a ampla deesa, aculando-se à conraada apresenar deesa no prazo de
15 (quinze) dias úeis conados da inmação (ar. 157).

14.6. Se a mula aplicada e as indenizações orem superiores ao valor do pagameno devido, a dierença será desconada de crédios da conraada juno ao
IPAM ou cobrada judicialmene, nos ermos do ar. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021.

14.7. A aplicação das sanções ocorrerá em processo adminisravo próprio, observando-se o rio previso no ar. 158 da Lei nº 14.133/2021.



14.8. Na aplicação das sanções, serão considerados (ar. 156, §1º):

a) a naureza e gravidade da inração comeda;

b) as peculiaridades do caso concreo;

c) circunsâncias agravanes ou aenuanes;

d) os danos decorrenes para a Adminisração;

e) evenual exisência de programa de inegridade da Conraada.

14.9. Os aos previsos como inrações adminisravas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em ouras leis de liciações e conraos da Adminisração Pública que
ambém sejam picados como aos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunamene, nos mesmos auos, observados o rio
procedimenal e auoridade compeene denidos na reerida Lei (ar. 159).

14.10. A personalidade jurídica do Conraado poderá ser desconsiderada sempre que ulizada com abuso do direio para aciliar, encobrir ou dissimular a
práca dos aos ilícios previsos nese Conrao ou para provocar conusão parimonial, e, nesse caso, odos os eeios das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão esendidos aos seus adminisradores e sócios com poderes de adminisração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou conrole, de ao ou de direio, com o Conraado, observados, em odos os casos, o conradiório, a ampla deesa e a obrigaoriedade de análise
jurídica prévia (ar. 160).

14.11. As sanções de impedimeno de liciar e conraar e declaração de inidoneidade para liciar ou conraar são passíveis de reabiliação na orma do ar.
163 da Lei n° 14.133/21.

14.12. Os débios do Conraado para com a Adminisração Conraane, resulanes de mula adminisrava e/ou indenizações, não inscrios em dívida ava,
poderão ser compensados, oal ou parcialmene, com os crédios devidos pelo reerido órgão decorrenes dese mesmo conrao ou de ouros conraos
adminisravos que o Conraado possua com o mesmo órgão ora Conraane, na orma da Insrução Normava SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

15.1. A liquidação da despesa observará o disposo no ar. 141 da Lei nº 14.133/2021, mediane comprovação da eeva execução do objeo. Para ano,
deverão ser apresenados, no mínimo:

15.1.1. Noa Fiscal Elerônica emida pela conraada, reerene aos bens eevamene enregues e aceios, devidamene aesada pelo Fiscal Único do
Conrao;

15.1.2. Comprovação de regularidade scal, rabalhisa e previdenciária (CNDs e CRF/FGTS) aualizadas.

LIQUIDAÇÃO DA DESPESA15.



15.2. Havendo erro na apresenação da noa scal ou circunsância que impeça a liquidação da despesa, esa cará sobresada aé que a conraada
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização, sem ônus ao conraane.

16.1. O pagameno será realizado após a enrega e o recebimeno denivo dos bens, por remessa eevamene enregue e aceia.

16.2. Não será realizado pagameno anecipado.

16.3. Havendo erro ou irregularidade na Noa Fiscal ou na documenação apresenada, o prazo para pagameno será conado após a regularização da
pendência.

16.4. O pagameno cará condicionado à comprovação da regularidade da documenação exigida.

Prazo de pagameno

16.5. O pagameno será eeuado no prazo máximo de aé 30 (rina) dias, conados da nalização da liquidação da despesa, nos ermos da Insrução
Normava SEGES/ME nº 77, de 2022.

16.6. No caso de araso pelo conraane, os valores devidos à conraada serão aualizados moneariamene enre o ermo nal do prazo de pagameno e a
daa de sua eeva realização, mediane aplicação do índice IPCA de correção moneária.

Forma de pagameno

16.7. O pagameno será realizado por meio de ordem bancária, para crédio em banco, agência e cona correne indicados pela conraada.

16.8. Será considerada daa do pagameno o dia em que consar como emida a ordem bancária.

16.9. Quando do pagameno, será eeuada a reenção ribuária previsa na legislação aplicável.

16.10. A conraada regularmene opane pelo Simples Nacional, nos ermos da Lei Complemenar nº 123/2006, não sorerá a reenção ribuária quano aos
imposos e conribuições abrangidos por aquele regime, cando o pagameno condicionado à apresenação de comprovação, por meio de documeno ocial,
de que az jus ao raameno ribuário avorecido.

Cessão de crédio

16.11. Não será admida a anecipação de crédio em avor da conraada ou de erceiros, uma vez que o objeo corresponde a bens comuns, cuja execução é
condicionada à comprovação do recebimeno e aceiação deniva.

DO PAGAMENTO16.



Reajuse

16.12. Os preços inicialmene conraados são xos e irreajusáveis pelo prazo de 12 (doze) meses.

16.13. Após o inerregno de um ano, e independenemene de pedido da conraada, os preços iniciais serão reajusados mediane a aplicação, pelo
conraane, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamene para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

16.14. Nos reajuses subsequenes ao primeiro, o inerregno mínimo de um ano será conado a parr dos eeios nanceiros do úlmo reajuse.

16.15. Caso o índice esabelecido venha a ser exno ou não possa mais ser ulizado, será adoado, em subsuição, o que vier a ser deerminado pela
legislação enão em vigor; na ausência de previsão legal, as pares elegerão novo índice ocial por meio de ermo adivo.

16.16. O reajuse será realizado por aposlameno.

17.1. O ornecedor será selecionado mediane Dispensa de Liciação, com undameno no ar. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, in verbis:

"Art. 75. É dispensável a licitação:

(...)

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

17.1.1. O valor nominal previso no disposivo enconra-se aualizado por decreo do Poder Execuvo ederal, na orma do ar. 182 da Lei nº
14.133/2021, sendo o limie vigene na daa de elaboração dese Termo de Reerência o indicado no ao de aualização em vigor, sendo o valor
aualizado correspondene a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos) conorme demonsrado no iem
19 e na juscava de preço consane dos auos.

17.2. O julgameno será realizado pelo criério de menor preço por iem, permindo-se a parcipação dos ornecedores em um ou mais iens, conorme seu
ineresse.

17.3. Será considerada vencedora, em cada iem, a proposa que apresenar o menor preço e aender inegralmene às exigências do procedimeno e às
especicações dese Termo de Reerência.

17.4. A Adminisração poderá realizar diligências para esclarecer ou complemenar inormações, observados os limies legais.

FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR17.



Da sisemátca de divulgação e de recebimeno das proposas

17.5. O procedimeno será divulgado mediane publicação de Aviso de Dispensa de Liciação no Diário Ocial dos Municípios do Esado de Rondônia e no sío
elerônico ocial do IPAM, com a especicação do objeo preendido e a maniesação de ineresse da Adminisração em ober proposas de evenuais
ineressados, na orma do ar. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.

17.6. O prazo para recebimeno das proposas de preços será de aé 5 (cinco) dias úeis após a publicação do Aviso no Diário Ocial dos Municípios do Esado
de Rondônia, sob pena de não aceiação, caso o envio dos documenos ocorra após a daa espulada.

17.7. A parcipação no presene procedimeno se dará mediane envio de proposas via correio elerônico, para o endereço scl@ipam.ro.gov.br, aé a daa e o
horário espulados no Aviso de Dispensa de Liciação.

17.8. A proposa deverá ser apresenada em papel mbrado da empresa, preerencialmene no modelo consane do Anexo IV dese Termo de Reerência,
conendo a razão social, o CNPJ, o endereço, o eleone e o e-mail do proponene, a descrição do objeo oerado, a marca e o modelo do produo, o preço
uniário e o preço oal por iem e o prazo de validade da proposa.

17.9. O prazo de validade da proposa não será inerior a 60 (sessena) dias, conados da daa de sua apresenação.

17.10. Nos preços proposos deverão esar incluídas odas as despesas ordinárias direas e indireas decorrenes da execução do objeo, inclusive ribuos,
encargos sociais, rabalhisas, previdenciários, scais e comerciais incidenes, axa de adminisração, ree, seguro e demais cusos necessários ao
cumprimeno inegral do objeo.

17.11. Todas as especicações do objeo condas na proposa, em especial o preço, vinculam a conraada.

17.12. Os documenos de habiliação exigidos no iem 17.15 e seguines deverão ser encaminhados junamene com a proposa, no mesmo correio elerônico,
sob pena de desclassicação.

17.13. Erros no preenchimeno da proposa não consuem movo para a desclassicação, desde que sanáveis e desde que a correção não implique
majoração do preço oerado nem alere a subsância da proposa.

17.14. Serão desclassicadas as proposas que: converem vícios insanáveis; não obedecerem às especicações écnicas dese Termo de Reerência;
apresenarem preços inexequíveis ou superiores ao valor máximo aceiável xado no iem 6; ou apresenarem desconormidade com quaisquer ouras
exigências do Aviso de Dispensa de Liciação ou dese Termo de Reerência, desde que insanável.

Da justficatva da não utlização do sisema de dispensa elerônica

17.15. O ar. 35 do Decreo Municipal nº 18.892/2023 insui o Sisema de Dispensa Elerônica no âmbio da Adminisração Pública Municipal para as
hipóeses do ar. 75 da Lei nº 14.133/2021 e prevê, em seu § 2º, que os casos de não aplicabilidade da erramena elerônica deverão ser devidamene
juscados nos auos do processo adminisravo.



17.16. Em aenção a essa exigência, a Adminisração regisra, desde logo e no corpo dese Termo de Reerência, a movação da opção pela sisemáca de
divulgação de aviso com recebimeno de proposas por correio elerônico, previsa no ar. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, nos ermos a seguir.

17.16.1. Do valor e da baixa complexidade do objeo: A conraação em valor oal esmado de R$ 13.106,60, siuado muio aquém do limie legal da
dispensa por valor, e por objeo bens de uso comum, padronizados, de ampla oera no mercado e sem qualquer complexidade écnica de execução —
carões de idencação, cordões e pora-crachás. Não há serviço connuado, insalação, inegração de sisemas ou obrigação de assisência écnica
especializada. O procedimeno elerônico com ase compeva de lances oi concebido para dispuas em que a dinâmica de sucessivos lances produz
ganho econômico relevane, o que não se verica em conraação desa naureza e desa maerialidade, na qual o cuso adminisravo de operar a
erramena e o empo de ramiação superam o benecio marginal esperado. A opção pela sisemáca do ar. 75, § 3º, aende, nesse conexo, aos
princípios da eciência, da economicidade e da celeridade, previsos no ar. 5º da Lei nº 14.133/2021.

17.16.2. Da preservação das garantas do procedimeno: A opção não implica redução das garanas procedimenais. Serão inegralmene observados: a
publicidade, mediane divulgação do Aviso de Dispensa de Liciação no Diário Ocial dos Municípios do Esado de Rondônia e no sío elerônico ocial
do IPAM; a isonomia, pela aberura indisna a qualquer ineressado que aenda às condições do Aviso; a compevidade, pelo prazo de 5 (cinco) dias
úeis para apresenação de proposas por qualquer ornecedor do ramo, superior ao mínimo legal de 3 (rês) dias úeis previso no ar. 75, § 3º, da Lei nº
14.133/2021; a objevidade do julgameno, pelo criério de menor preço por iem; e a seleção da proposa mais vanajosa, aerida conra o valor
máximo aceiável apurado em pesquisa de preços aualizada.

17.16.3. Regisra-se, por m, que a presene movação é lançada no corpo dese Termo de Reerência para os ns do ar. 35, § 2º, do Decreo Municipal
nº 18.892/2023, sem prejuízo de sua racação pela auoridade compeene no ao de auorização do procedimeno.

Exigências de habiliação

17.17. O ornecedor deverá comprovar os requisios de habiliação jurídica, scal, social, rabalhisa e econômico-nanceira exigidos no Aviso de Dispensa de
Liciação e nese Termo de Reerência, na medida aplicável ao objeo.

Habiliação jurídica

17.18. Para ns de habiliação jurídica, o ornecedor deverá comprovar sua exisência jurídica e a legimidade para exercer avidade compatvel com o objeo
da conraação, mediane apresenação dos documenos pernenes à sua naureza jurídica:

17.18.1. Para empresário individual: inscrição no Regisro Público de Empresas Mercans, a cargo da Juna Comercial da respecva sede;

17.18.2. Para Microempreendedor Individual – MEI: Cercado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceiação cará
condicionada à vericação de sua auencidade e validade nos sisemas ociais;

17.18.3. Para sociedade empresária ou sociedade limiada unipessoal – SLU: ao consuvo, esauo ou conrao social em vigor, devidamene
regisrado no órgão compeene, acompanhado de documenos que comprovem os poderes de represenação do responsável pela assinaura da
proposa e dos demais documenos da conraação, quando esses poderes não esverem expressamene previsos no ao consuvo;



17.18.4. Para sociedade simples: inscrição do ao consuvo no Regisro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documeno
que comprove os poderes de represenação do responsável pela conraação;

17.18.5. Para sociedade cooperava: aa de undação e esauo social, com a aa da assembleia que o aprovou, devidamene arquivados no órgão
compeene.

Habiliação fiscal, social e rabalhisa

17.19. Não serão exigidos, para ns de habiliação, documenos esranhos ao rol do ar. 68 da Lei nº 14.133/2021, noadamene Alvará de Funcionameno,
Ficha de Aualização Cadasral — FAC e inscrição no Cadasro de Conribuines do ICMS — SINTEGRA, em observância aos princípios da compevidade, da
proporcionalidade e da razoabilidade (ar. 5º da Lei nº 14.133/2021) e ao ar. 37, inciso XXI, da Consuição Federal, considerando a naureza comum e a baixa
maerialidade do objeo.

17.20. Prova de inscrição no Cadasro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.

17.21. Prova de regularidade scal perane a Fazenda Nacional, mediane apresenação de cerdão expedida conjunamene pela Secrearia da Receia Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), reerene a odos os crédios ribuários ederais e à Dívida Ava da União (DAU) por
elas adminisrados, inclusive aqueles relavos à Seguridade Social, nos ermos da Poraria Conjuna nº 1.751, de 2 de ouubro de 2014.

17.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garana do Tempo de Serviço (FGTS).

17.23. Prova de inexisência de débios inadimplidos perane a Jusça do Trabalho, mediane apresenação de Cerdão Negava de Débios Trabalhisas
(CNDT).

17.24. Prova de regularidade com a Fazenda Esadual do domicílio ou sede do ornecedor.

17.25. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do ornecedor.

Qualificação econômico-financeira

17.26. Cerdão negava de alência e recuperação judicial expedida pelo disribuidor da sede do ornecedor.

17.27. Da dispensa do balanço parimonial e das demonsrações conábeis: ca dispensada a exigência de apresenação do Balanço Parimonial e demais
demonsrações conábeis do exercício social para ns de qualicação econômico-nanceira, com ulcro no ar. 70, inciso XL, da Lei nº 14.133/2021 e em esria
consonância com o ar. 37, inciso XXI, da Consuição Federal. Tal dispensa undamena-se nas seguines circunsâncias ácas e jurídicas da presene
conraação:

17.27.1. Traa-se de aquisição de bens de uso comum, com especicações padronizadas e ampla disponibilidade no mercado, não envolvendo serviços
connuados de ala complexidade nem necessidade de invesmenos nanceiros prévios expressivos por pare do ornecedor;



17.27.2. A demanda compreende quandades ponuais e esriamene delimiadas, perazendo valor enquadrado nos limies de dispensa de liciação
por valor (ar. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021);

17.27.3. A liquidação e o pagameno somene ocorrerão após a eeva enrega, conerência e recebimeno denivo dos bens, eliminando qualquer
risco de prejuízo nanceiro ou dano ao erário caso a empresa conraada venha a inadimplir;

17.27.4. A aplicação dos princípios da razoabilidade, proporcionalidade, eciência, celeridade e compevidade (ar. 5º da Lei nº 14.133/2021) impõe
que as exigências de habiliação se limiem ao esriamene necessário para assegurar o cumprimeno da obrigação, eviando a criação de barreiras
burocrácas desproporcionais que possam aasar microempresas, empresas de pequeno pore e ornecedores compevos de bens comuns.

Qualificação écnica

17.28. Para ns de qualicação écnica, será exigida declaração do ornecedor de que possui capacidade écnica e operacional para ornecer os bens objeo
desa conraação, bem como de que já orneceu, em momeno anerior, maeriais similares ao objeo, independenemene da complexidade ou do
quanavo.

17.29. A declaração deverá coner, no mínimo, a idencação do conraane (público ou privado), o po de maeriais ornecidos e o período aproximado da
enrega, não sendo exigida a apresenação de aesados ou conraos, nem comprovação de quanavo mínimo, considerando a naureza, a simplicidade e o
baixo grau de complexidade dos bens.

17.30. Será admida a parcipação de empresas que ainda não enham hisórico de ornecimeno anerior, desde que declarem ormalmene possuir
capacidade écnica e operacional para o aendimeno inegral do objeo, compromeendo-se com a enrega conorme as especicações dese Termo de
Reerência.

17.31. A Adminisração poderá realizar diligências para vericar a auencidade e a veracidade das inormações presadas.

17.32. Essa exigência esá em conormidade com os princípios da isonomia, da compevidade e da seleção da proposa mais vanajosa, nos ermos do ar. 67
da Lei nº 14.133/2021.

Ouras declarações

17.33. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em rabalho nourno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de
aprendiz, a parr de 14 anos (ar. 7º, XXXIII, da Consuição Federal).

17.34. Declaração de que inexisem aos impedivos à sua habiliação, ciene da obrigaoriedade de declarar ocorrências poseriores.

17.35. Declaração de que a proposa oi elaborada de orma independene.

Disposições gerais sobre habiliação



17.36. Não serão aceios documenos de habiliação com indicação de CNPJ dierenes, salvo aqueles legalmene permidos (mariz e lial), desde que
comprovada a cenralização do recolhimeno das conribuições.

17.37. A vericação da regularidade scal e rabalhisa poderá ser realizada mediane consula ao SICAF, caso o ornecedor manenha sua documenação
regularizada no sisema.

17.38. É vedada a parcipação de empresas que se enconrem sob alência, dissolução ou liquidação; que enham sido declaradas inidôneas ou punidas com
suspensão ou impedimeno de conraar com a Adminisração Pública; ou que possuam em seus quadros dirigene ou empregado que seja agene público do
IPAM, ou cônjuge, companheiro ou parene em linha rea, colaeral ou por anidade aé o erceiro grau de agene público do órgão, nos ermos do ar. 14 da
Lei nº 14.133/2021.

18.1. O valor esmado da presene conraação oi denido mediane pesquisa de preços realizada nos auos do Processo Adminisravo nº 011.000450/2026-
11, observando-se os parâmeros esabelecidos no ar. 23 da Lei nº 14.133/2021, na Insrução Normava SEGES/ME nº 65/2021 e no Decreo Municipal nº
18.892/2023.

18.2. Foram ulizados, cumulavamene, os parâmeros consisenes em consula ao Banco de Preços e em pesquisa direa com ornecedor do ramo,
mediane soliciação ormal por correio elerônico, conorme documenação e memória de cálculo consanes dos auos.

18.3. A meodologia adoada para a denição do valor uniário de cada iem consise na aplicação do menor valor enre a média e a mediana da série de
preços coleados, com prévia exclusão dos valores inexequíveis ou excessivamene elevados apurada pelo méodo do desvio padrão, considerando-se aceiável
o coeciene de variação de aé 25% e não aceiável o coeciene superior a esse limie, conorme Quadro de Análise de Desvio Padrão consane dos auos.

18.4. A adoção do menor valor enre a média e a mediana assegura que o valor uniário ulizado seja robuso e não seja inuenciado por valores exremos ou
não represenavos, conerindo caráer conservador à esmava.

18.5. Os valores desconsiderados na ormação do preço esmado enconram-se expressamene idencados no Quadro de Análise de Desvio Padrão, com
regisro do criério objevo que ensejou a exclusão, qual seja, a apresenação de disorção relevane em relação à média, aerida pelo coeciene de variação.
Nos iens 1 e 2, a exclusão reduziu o coeciene de variação de 31,21% e 31,30% para 9,55% e 9,19%, respecvamene, demonsrando o saneameno da
amosra.

18.6. O preço esmado é compatvel com os preços pracados no mercado e não congura sobrepreço, conorme demonsrado no Quadro Comparavo de
Preços, no qual o valor uniário adoado para cada iem corresponde ao menor enre a média e a mediana da respecva série de preços coleados.

18.7. A pesquisa de preços oi concluída em 02 de seembro de 2026, enconrando-se aualizada em relação à daa de divulgação do Aviso de Dispensa de
Liciação, o que assegura que o valor esmado reee a realidade mercadológica vigene.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO18.



18.8. O valor oal esmado é inerior ao limie legal da dispensa de liciação por valor, previso no ar. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, conorme
aualização deerminada pelo decreo de reajuse vigene, permanecendo, porano, denro do limie legal aplicável à conraação.

18.9. Dessa orma, considerando a pesquisa de preços realizada, a meodologia adoada e a análise consane dos auos, resa juscada a compabilidade do
preço esmado com os valores de mercado e a adequação do valor da conraação ao limie legal da dispensa por valor, aendendo ao disposo no ar. 72,
inciso VII, e no ar. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

19.1. O cuso esmado oal da conraação será no valor inerior a R$ 65.492,11, conorme o reajuse deerminado pelo Decreo nº 12.807/2025, conorme
dealhameno de cusos e memória de cálculo consanes no iem 6 dese Termo de Reerência e no Documeno de Formalização de Demanda.

20.1. A seleção do ornecedor decorrerá do aendimeno inegral às condições esabelecidas nese Termo de Reerência e no Aviso de Dispensa de Liciação,
combinado com a apresenação da proposa mais vanajosa, aerida pelo criério de menor preço por iem, nos ermos do ar. 75, inciso II, da Lei nº
14.133/2021.

20.2. Serão considerados habiliados e classicados os ornecedores que, simulaneamene:

(i) aendam às especicações écnicas consanes do iem 6 dese Termo de Reerência;

(ii) apresenem proposa economicamene compatvel com o valor esmado da conraação, não excedendo o valor máximo aceiável por iem;

(iii) comprovem os requisios de habiliação exigidos no iem 17;

(iv) enham encaminhado a proposa e a documenação denro do prazo esabelecido no iem 17.6.

20.3. A razão da escolha do conraado será ormalmene regisrada em aa ao érmino do procedimeno, com a devida consignação da vanajosidade da
proposa selecionada em relação ao valor esmado apurado na pesquisa de preços, com indicação do preço nal obdo e do respecvo percenual de
descono, de modo a documenar a movação do ao adminisravo para os ns do ar. 72, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021.

20.4. Não sendo obda proposa apa nos ermos do iem 20.2, a Adminisração poderá republicar o Aviso com nova daa ou adoar as demais providências
admidas em lei.

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO19.
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21.1. As pares, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a auar na presene conraação em conormidade com as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei
Geral de Proeção de Dados Pessoais – LGPD), cabendo à conraada:

I – adoar as medidas de segurança écnicas, jurídicas e adminisravas apas a proeger os dados pessoais repassados em razão da execução conraual,
respondendo adminisrava, civil e criminalmene pelos danos parimoniais, morais, individuais ou colevos causados aos ulares dos dados pessoais
em decorrência de inobservância da LGPD;

II – não ornecer, ranserir ou disponibilizar dados pessoais a erceiros;

III – ulizar os dados pessoais dos servidores, esagiários e visianes evenualmene repassados para a personalização dos carões exclusivamene para a
nalidade da execução do objeo, procedendo à sua eliminação ao érmino da conraação, salvo hipóeses legais de conservação;

IV – comunicar ao IPAM, imediaamene e por escrio, qualquer incidene de segurança que possa acarrear risco ou dano aos ulares dos dados
pessoais raados em razão desa conraação.

22.1. Em aenção ao ar. 6º, inciso XXIII, alínea "j", da Lei nº 14.133/2021, cumpre consignar que as despesas decorrenes desa conraação correrão à cona
de recursos especícos consignados no orçameno do Insuo de Previdência e Assisência dos Servidores do Município de Poro Velho, para o exercício
nanceiro de 2026, assim dealhados:

I – FUNDO DA PREVIDÊNCIA: Taxa da Adminisração – 07.11.09.122.0007.2001 (Adminisração da Unidade). Elemeno de Despesa – 3.3.90.30 (Maerial de
Consumo);

II – UNIDADE DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE: 07.12.10.122.0007.2001 (Adminisração da Unidade). Elemeno de Despesa – 3.3.90.30 (Maerial de Consumo).

22.2. A compabilidade da previsão de recursos orçamenários com o compromisso a ser assumido enconra-se demonsrada pela Noa de Pré-Empenho do
exercício de 2026 consane dos auos.

23.1. Poderão parcipar desa Dispensa de Liciação as microempresas (ME), empresas de pequeno pore (EPP) e sociedades cooperavas equiparadas, em
concorrência com as demais empresas ineressadas, azendo jus aos direios de preerência e ao raameno dierenciado previsos na Lei Complemenar nº
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123/2006 e no ar. 4º da Lei nº 14.133/2021.

23.2. Para azer jus aos benecios da LC nº 123/2006, o ornecedor deverá apresenar, junamene com sua proposa comercial e documenos de habiliação,
declaração expressa rmada por seu represenane legal ou cerdão simplicada da Juna Comercial que comprove seu enquadrameno nos ermos do ar. 3º
da reerida Lei, inexisndo impedimenos legais para ruição dos benecios.

23.3. Regularização fiscal superveniene (ar. 43 da LC nº 123/2006): havendo alguma resrição na comprovação da regularidade scal e rabalhisa da ME ou
EPP classicada em primeiro lugar, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úeis, prorrogável por igual período a criério da Adminisração, conado da
ormalização do resulado do julgameno, para a regularização da documenação, para a realização do pagameno ou do parcelameno do débio e para a
emissão de evenuais cerdões negavas ou posivas com eeio de cerdão negava.

23.3.1. A não regularização no prazo implicará decadência do direio à conraação, sem prejuízo da convocação dos proponenes remanescenes, na
ordem de classicação, e das sanções cabíveis.

23.4. Criério de desempae co e direio de preerência (ars. 44 e 45 da LC nº 123/2006): nos casos em que a melhor proposa seja oerada por empresa
não enquadrada como ME ou EPP e houver proposa apresenada por ME ou EPP com valor aé 10% (dez por ceno) superior ao melhor preço, será assegurada
a preerência de conraação a esa úlma.

23.4.1. Idencada a hipóese de empae co, a ME ou EPP mais bem classicada será nocada para, caso enha ineresse, apresenar nova proposa
de preço inerior àquela originalmene classicada em primeiro lugar, no prazo ormal a ser xado pelo Agene de Conraação ou pela Comissão, sob
pena de preclusão.

23.4.2. Não sendo apresenada a nova proposa, ou não sendo ela inerior à proposa vencedora, serão convocadas, na ordem de classicação, as demais
ME ou EPP cujas proposas se enquadrem no limie do iem 23.4, para o exercício do mesmo direio.

23.4.3. Não havendo o exercício do direio de preerência por nenhuma das ME ou EPP convocadas, o objeo será adjudicado em avor da proposa
originalmene vencedora.

23.4.4. O direio de preerência não se aplica quando a melhor proposa ver sido apresenada por ME ou EPP.

24.1. O insrumeno subsuvo ao conrao, bem como odos os direios, obrigações e responsabilidades dele decorrenes, vincula-se inegralmene:

I – a ese Termo de Reerência nº 027/2026/SCL-IPAM e seus Anexos;

II – ao Aviso de Dispensa de Liciação Nº 07/2026/IPAM-SCL;

DA VINCULAÇÃO AOS INSTRUMENTOS DA CONTRATAÇÃO24.



III – à proposa apresenada pela Conraada;

IV – aos demais documenos écnicos e adminisravos correlaos que insruíram a ase preparaória do Processo nº 011.000450/2026-11.

24.2. Os documenos reeridos no iem 24.1 passam a inegrar o insrumeno subsuvo ao conrao independenemene de ranscrição, para odos os ns de
direio, obrigando as pares ao el cumprimeno das condições, especicações e exigências neles esabelecidas.

24.3. Em caso de divergência enre as disposições dese Termo de Reerência e os demais documenos elencados, prevalecerão as normas mais avoráveis à
Adminisração Pública, observada a hierarquia dos aos adminisravos e as disposições da Lei nº 14.133/2021.

25.1. As inormações condas nese Termo de Reerência não são classicadas como sigilosas.

Elaborado por Geovana Gabriela Fragoso Silva - Assisene de Aos e Procedimenos Liciaórios.

Analisado por Durvanilson Souza da Silva - Direor de Aos e Normas Liciaórios.

AUTORIZAÇÃO DA DESPESA: AUTORIZO O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO na orma legal, conorme delegação de compeência pelo Decreo nº 22, de 26
de junho de 2026.

PRISCILLA BEZERRA GIROTO FARIAS LIMA

Direora-Presidene Inerina

DISPOSIÇÕES FINAIS25.



ANEXO I - REGRAS APLICÁVEIS AO INSTRUMENTO SUBSTITUTIVO AO CONTRATO

(COMPRA COM ENTREGA IMEDIATA E INTEGRAL DE BENS ADQUIRIDOS, SEM PREVISÃO DE OBRIGAÇÕES FUTURAS, INCLUSIVE QUANTO À ASSISTÊNCIA

TÉCNICA, INDEPENDENTEMENTE DO VALOR - ART. 95, INCISO II, DA LEI N. 14.133/2021)

1. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. Nos ermos do ar. 95, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, raando-se de conraação direa por dispensa de liciação em razão do valor, o ermo de
conrao é subsuído pela Noa de Empenho de despesa, acompanhada da Ordem de Fornecimeno, insrumenos hábeis à ormalização do ajuse.

1.1.1. O adjudicaário erá o prazo de 5 (cinco) dias úeis, conado da daa de sua convocação ormal, para aceiar e rerar a Noa de Empenho, sob
pena de decair do direio à conraação, sem prejuízo da aplicação das sanções adminisravas cabíveis.

1.1.2. O insrumeno subsuvo de que raa ese Anexo conempla obrigações uuras — enrega parcelada do saldo conraual, garana dos
produos e subsuição de iens deeiuosos —, na orma dos iens 8.1 a 8.5, 10.1 a 10.9 e 16.12 a 16.16 do Termo de Reerência, cuja exigibilidade
permanece inegralmene assegurada durane odo o prazo de vigência.

1.2. O prazo reerido no subiem 1.1 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediane soliciação ormal e devidamene juscada do
adjudicaário proocolada anes do érmino do prazo inicial, desde que aceia expressamene pela Adminisração.

1.3. O aceie da Noa de Empenho pelo adjudicaário implica:

1.3.1. O reconhecimeno de que o reerido insrumeno subsui ormalmene o ermo de conrao, sendo-lhe plenamene aplicáveis as
disposições e cominações da Lei Federal nº 14.133/2021;

1.3.2. O compromemeno inegral com o cumprimeno da proposa comercial adjudicada, bem como de odas as condições, exigências e prazos
consanes no Termo de Reerência e seus respecvos anexos;

1.3.3. A vinculação inegral do conraado à sua proposa, ao Aviso de Dispensa de Liciação, ao Termo de Reerência e a seus anexos, aos
pareceres écnicos e jurídicos e aos demais documenos que insruíram a ase preparaória da conraação, os quais passam a inegrar o presene
ajuse independenemene de ranscrição, para odos os ns de direio, ormalizada por meio do Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

2. DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO



2.1. O prazo de vigência da conraação é de 12 (doze) meses, conados do recebimeno da Noa de Empenho ou da primeira Ordem de Fornecimeno, o
que ocorrer primeiro, nos ermos do ar. 105 da Lei nº 14.133/2021.

2.2. A enrega dos bens ocorrerá de orma parcelada denro do prazo de vigência, na orma dos iens 8.1 a 8.5 do Termo de Reerência, mediane
emissão de Ordens de Fornecimeno sucessivas conorme a demanda da Adminisração.

2.3. Em caso de prorrogação conraual que ulrapasse 12 (doze) meses, na hipóese de não acionameno de odos os iens no período inicial, será
admida a revisão e o reajuse dos valores conraados na orma dos iens 16.12 a 16.16 do Termo de Reerência.

3. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (IPAM)

3.1. São obrigações do Insuo de Previdência e Assisência dos Servidores do Município de Poro Velho – IPAM:

I – emir a Ordem de Fornecimeno, Auorização de Compra ou insrumeno equivalene;

II – disponibilizar as inormações necessárias à enrega;

III – acompanhar e scalizar o ornecimeno;

IV – receber e conerir os equipamenos;

V – comunicar irregularidades à conraada;

VI – soliciar subsuição de produos em desconormidade;

VII – eeuar o pagameno após o cumprimeno das condições esabelecidas;

VIII – ciencar a Procuradoria-Geral do IPAM para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimeno de obrigações pela conraada.

3.2. A Adminisração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Conraada com erceiros, ainda que vinculados ao ornecimeno dos
equipamenos, ampouco por danos causados a erceiros decorrenes de aos de seus empregados, represenanes ou preposos.

4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Conraado obriga-se a cumprir odas as deerminações do Termo de Reerência, assumindo exclusivamene a responsabilidade, riscos e despesas
decorrenes da execução do objeo, incumbindo-lhe especialmene:

I – ornecer os equipamenos conorme as especicações;



II – enregar produos novos e de primeiro uso;

III – cumprir o prazo de enrega;

IV – ornecer os acessórios necessários;

V – responsabilizar-se pelo ranspore e enrega;

VI – subsuir produos recusados;

VII – assegurar a garana dos equipamenos;

VIII – maner as condições de habiliação exigidas durane a execução;

IX – aender às deerminações do scal;

X – reparar os danos evenualmene causados à Adminisração;

XI – observar a legislação aplicável;

XII – responder pelos vícios e deeios dos equipamenos ornecidos.

5. DA RESCISÃO E EXTINÇÃO DO AJUSTE

5.1. Traando-se de ornecimeno em enrega imediaa e inegral ormalizado mediane Noa de Empenho, a inexecução oal ou parcial do objeo
ensejará o cancelameno do empenho e a imediaa aplicação das penalidades de adverência, mula compensaória, impedimeno ou declaração de
inidoneidade, nos ermos dos ars. 137, 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos omissos ou siuações não previsas expressamene serão dirimidos pelo IPAM, com base nas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, na
Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Deesa do Consumidor), na Lei Municipal de regência e nos princípios gerais de Direio Público.

7. DO FORO

7.1. Fica eleio o Foro da Comarca de Poro Velho/RO, com exclusão de qualquer ouro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as conrovérsias
judiciais decorrenes da presene conraação que não puderem ser solucionadas adminisravamene, nos ermos do ar. 92, § 1º, da Lei Federal nº
14.133/2021.



ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio dese insrumeno, ..................... (idencar o Conraado) declara que esá ciene e concorda com as disposições e obrigações
previsas no Aviso de Dispensa de Liciação nº 07/2026/IPAM-SCL, no Termo de Reerência nº 027/2026/SCL-IPAM e em seus Anexos I a III, reerenes ao
Processo Adminisravo nº 011.000450/2026-11, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legimidade das inormações e dos
documenos apresenados durane o processo de conraação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________

(Nome e Cargo do Represenane Legal)



ANEXO III - MODELOS
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Documento assinado eletronicamente por Geovana Gabriela Fragoso Silva, Assistente, em 03/09/2026, às 12:13, conforme art. 17, § 1º, do Decreto nº
21.393, de 07 de outubro de 2025.

Documento assinado eletronicamente por Priscilla Bezerra Giroto Farias Lima, Presidente, em 03/09/2026, às 12:17, conforme art. 17, § 1º, do Decreto nº
21.393, de 07 de outubro de 2025.

Documento assinado eletronicamente por Durvanilson Souza da Silva, Diretor(a), em 03/09/2026, às 12:23, conforme art. 17, § 1º, do Decreto nº 21.393, de
07 de outubro de 2025.



A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://www.portovelho.ro.gov.br/sei informando o código verificador 1489981 e o código CRC
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